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Reforma 
A partir do dia 9 de julho, próxima terça-feira, a Subseção Judiciária de Lagarto 
passará por obras de reforma em sua sede. Durante este período, as 
audiências serão realizadas na Vara do Trabalho do município, localizada à 
Avenida Zacarias Júnior, 553, Centro, Lagarto/SE. As perícias médicas 
continuarão sendo realizadas nos mesmos locais em que são feitas 
atualmente, enquanto que o atendimento e a Secretaria da Vara funcionarão 
no 3º andar do Fórum Ministro Geraldo Barreto Sobral, edifício-sede da JFSE. A 
previsão para a conclusão das obras é de cinco meses, a contar da data da 
assinatura da ordem de serviço. 

05/07: Tania Souza Santana (STD); Gilvan Santos Oliveira (NTI) 
 
09/07: Maristela Dias Pereira (Turma Recursal); Christiane 
Vasconcelos Silva (7ª Vara) 

RPVs 
O TRF5 pagou, no primeiro semestre de 2019, R$ 
910.386.413,19 em Requisições de Pequeno Valor (RPVs), 
destinadas a 161.846 beneficiários em toda a 5ª Região, que 
compreende os estados de Alagoas, Ceará, Paraíba, 
Pernambuco, Rio Grande do Norte e Sergipe. O mês de junho 
registrou o maior valor: foram pagos R$ 185.797.709,19, a 
33.690 jurisdicionados. O estado com maior valor depositado 
durante os seis meses foi o Ceará, com R$ 250.053.310,16.  

Uniformização 
Os futuros sistemas eletrônicos do CNJ passarão a ser 
padronizados de acordo com um novo modelo de design e 
uma nova arquitetura. Elaboradas em parceria do CNJ com o 
Tribunal de Justiça do Mato Grosso (TJMT), as mudanças 
foram pensadas a partir do ponto de vista dos usuários. A ideia 
é que se tenha a mesma experiência ao se acessar os 
diferentes sistemas do Conselho. O primeiro a ser repaginado 
será o Processo Judicial Eletrônico (PJe). O sistema de 
tramitação eletrônica de ações judiciais, utilizado pelo CNJ e 
outros 70 tribunais em todo o país, ganhará uma nova 
interface gráfica, mais moderna.  

Acordo de Não Persecução Penal 
O juiz federal Edmilson da Silva Pimenta proferiu decisão, no cerne de Procedimento Investigativo Criminal, instaurado pela 
Procuradoria Regional da República em Sergipe (PGR/SE), com o fim de investigar a prática do crime tipificado no art. 171, §3º, 
do Código Penal. Com base no art. 18 da Resolução nº 181/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), o MPF 
firmou Acordo de Não Persecução Penal com o autor do fato, que concordou em pagar prestação pecuniária, e requereu a sua 
homologação judicial. O julgador entendeu que a Resolução CNMP nº 181/2017 atende a um clamor legítimo da sociedade, em 
ver um eficiente funcionamento da justiça criminal brasileira. E, além disso, ela prioriza, na visão do magistrado, a observância 
dos princípios da intervenção mínima e da mínima ofensividade.   

Gerenciamento por Processos 
A JFSE irá promover a Oficina sobre ‘Gerenciamento por Processos (BPM)’, ao 
final da qual os participantes estarão habilitados a  desenvolver técnicas que 
otimizem os procedimentos, a fim de garantir a celeridade e qualidade dos 
serviços por meio da padronização e da implementação de melhorias nos 
processos de trabalho desta Seção Judiciária. O curso será ministrado por um 
instrutor do TJSE em duas turmas (nos meses de julho e agosto),  sendo a 
primeira direcionada para servidores da Secad e a segunda para a área fim, com 
20 vagas cada. A oficina tem carga horária total de 20 horas. 

Leilão 
Nos dias 9 e 23 de julho, a partir das 10h, a JFSE realizará leilão 
judicial unificado, abrangendo lotes oriundos da 2ª, 4ª, 7ª, 8ª 
e 9ª Varas Federais. O leilão acontecerá na sede do Fórum 
Ministro Geraldo Barreto Sobral, edifício-sede da JFSE. Entre 
os bens ofertados encontram-se fazendas, prédios comerciais 
e residenciais, apartamentos, terrenos, veículos automotores, 
máquinas, equipamentos etc. O primeiro leilão, no dia 9 de 
julho, será por preço igual ou acima do valor da avaliação, 
enquanto que no dia 23 de julho será por qualquer preço, 
desde que não seja considerado preço vil pelo Juízo, 
observado o lance mínimo de 60% do valor da avaliação. 


